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SCOTT, Rebecca J. & HÉBRARD, Jean M. Provas de Liberdade: uma odisseia atlântica na era da
emancipação. Tradução: Vera Joscelyne. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2014.

A obra Provas de Liberdade: uma odisséia atlântica na era da emancipação, publicado

em 2014 pela editora Unicamp, é o livro mais recente de Rebecca J. Scott, na qual divide a co-

autoria com Jean M. Hébrard. Através de 295 páginas, este livro compõe-se de um mapa de rotas

atlânticas,  uma  genealogia  esquemática  da  família  Vincent/Tinchant,  prólogo,  nove  capítulos,

epílogo e um caderno de imagens.

Rebecca Scott é professora de História de Direito na Universidade de Michigan, na qual

leciona  o  curso de  direitos  civis  e  fronteiras  da  cidadania  sob uma perspectiva  histórica.  Suas

discussões pautam-se em discutir a legislação diante da escravidão e da liberdade. Jean M. Hébrard

é professor visitante na Universidade de Michigan, cujas aulas e seminários estão relacionadas a

história social e cultural das sociedades escravistas e pós escravistas do mundo atlântico.

Os autores iniciam o prólogo de  Provas de Liberdade,  citando uma carta enviada por

Edouard Tinchant, um comerciante de charutos de Antuérpia, no ano de 1899, ao general Gómez.

No conteúdo da carta, Edouard pedia ao general que o autorizasse a utilizar o nome de Gomez para

a marca de seus artigos. A citação da carta foi proposital, pois esta fonte permitiu que os autores

pudessem chamar a atenção para aspectos reveladores da política e da identidade de Tinchant: a

alusão das origens haitianas de Edouard para convencer o general, ao estabelecimento de seus pais

na Louisiana e a justificativa dos motivos pelos quais seus pais decidiram se mudar para a França, e
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a  insinuação  acerca  de  “leis  abomináveis”  e  “preconceito  ignorante”  como  motivadores  dessa

migração.

É inegável o especial interesse dos pesquisadores por esta carta, pois, ela retratava um

mundo atlântico em que várias lutas sobre raça e direitos estavam entrelaçadas, e no quais idéias e

conceitos  eram  intercambiados  (SCOTT,  HÉBRARD,  2014).  Tantas  ligações  os  levaram  a

questionar sobre a própria abrangência dela. O que poderia este documento apresentar em termos de

uma coesão, como a personificação de uma conexão entre as três maiores lutas antirracistas do

século XIX: a Revolução Haitiana, a Guerra Civil, a Reconstrução dos Estados Unidos e a Guerra

Cubana pela independência?

Para responder essa questão ambiciosa, os autores seguiram os rastros do itinerário da

família  de  Edouard  Tinchant,  através  de  registros  mantidos  por  padres  tabeliães,  oficiais  e

recenseadores oficiais de diversos lugares. A prática investigativa levou então, os pesquisadores a

todos os lugares pela qual essa família passou: começou na Senegâmbia (Senegal), foi para Saint

Domingue (Haiti) no final do século XVIII, continuou até Santiago de Cuba (Cuba), Nova Orleans

(Estados  Unidos),  Porto  Príncipe  (Haiti),  Pau  (França),  Paris  (França),  Antuérpia  (Bélgica),

Veracruz (México) e Mobile (Alabama, Estados Unidos). 

A odisséia dessa família despertou um interesse especial nos autores. No cerne de sua

pesquisa  esteve  a  preocupação  em perceber  como a  exigência  por  dignidade  e  respeito  esteve

atrelada a importância da produção de documentos e dos movimentos políticos gerados tanto pelas

grandes revoluções da época quanto por embates locais de reivindicação de direitos. Ao optar pelo

encalce  da  trajetória  dos  membros  dessa  família,  Scott  e  Hébrard  especificam  sua  orientação

metodológica, caracterizando seu estudo como o de micro-história posta em movimento. Esse tipo

de estudo, segundo os mesmos, se apoia na convicção de que os estudos de um local ou evento

cuidadosamente escolhido, examinado bem de perto, pode revelar dinâmicas não visíveis através

das lentes mais familiares de região e nação.

O essencial de suas análises é, portanto, a percepção de como as experiências pessoais

nos diversos espaços do chamado mundo Atlântico do século XIX, esses movimentos contínuos de

pessoas e de papéis através do Caribe e da travessia do oceano permitem interconectar eventos que

desvelam problemas como o da liberdade, dos fenômenos de raça e antirracismo com movimentos

políticos e revolucionários.
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A busca pela trajetória de homens livres de cor revela o lugar social da qual provém

esses  historiadores  quando  se  observa  como  se  apropriam  de  grandes  elementos  basilares  da

historiografia a partir da segunda metade do século XX: a História Cultural e a Nova Esquerda

Inglesa, a micro-história e a História Atlântica. Embora hoje a ênfase na história de homens livres

de  cor  não  constitua  nenhuma  novidade,  movimentos  historiográficos  como  a  Nova  Esquerda

Inglesa foram essenciais para a emergência estudos que explorassem as experiências históricas de

homens e mulheres que até então tiveram a existência ignorada ou abordada de forma passiva, e ao

trazer  novos  sujeitos  para  a  história  –  a  chamada  história  vista  de  baixo  -,  trouxe  também o

problema das fontes (BURKE, 1992, p. 40).

O  acesso  à  documentação  de  pessoas  “comuns”,  portanto,  também  trouxe  consigo

problemas  de  método,  uma vez  que  o  acesso  ao  testemunho  direto  a  essas  pessoas  era  muito

escasso.  Entretanto,  a  vasta  documentação,  dentre  registros  de  batismo,  carta  de  alforria,

correspondências, certidões, de que se munem Scott e Hérbrard, permitem – através da metodologia

da micro-história – que a prática de redução de escala de observação, análise microscópica e um

estudo intensivo do material documental revele indícios de sujeitos até então marginalizados. 

Por meio do prólogo, também podemos observar que o lugar social de qual falam Scott

e Hérbrard está profundamente ligado a um movimento de historiadores que vem desde pelo menos

a segunda metade do século XX, colocando uma perspectiva atlântica em suas análises. Não por

acaso,  o contexto da Guerra Fria,  a emergência do terceiro Mundo e a procura por um legado

cultural na América do Norte levou este grupo de pesquisadores da história colonial, imperial e da

escravidão, a questionarem e romperem com as fronteiras regionais, nacionais e imperiais, uma vez

que estas, ao delimitarem os horizontes de pesquisa e abordarem uma perspectiva eurocêntrica,

colocavam a histórias como da África e da América Latina à margem. Dessa forma, a pretensão por

uma história que estabeleça conexões, comparações, observando recorrências coerências em marcos

globais  e  interimperiais  estruturados  tem ganhado  atenção  dos  historiadores,  que  ao  focar  em

questões de gênero, sexualidade, raça e etnicidade têm encontrado no Atlântico um terreno fértil. O

reconhecimento  da  História  Atlântica  enquanto  disciplina  iniciou-se  com  o  movimento  de

historiadores  norte-americanos  dispostos  a  abraçar  os  projetos  Atlânticos,  e  a  Universidade  de

356



EXPEDIÇÕES
Teoria da História &

Historiografia
Ano 7 – N. 2 – AGOSTO-DEZEMBRO de 2016

Michigan,  onde Scott  leciona,  é  uma das  instituições onde os estudantes  podem especializar-se

nesse tipo de História145.

No primeiro capítulo,  Rosalie, mulher negra de nação Poulard, a carta remetida por

Edouard ao capitão Máximo Gómez ganha atenção para análise dos autores. Ao reportar sua própria

ascendência aos haitianos, intitulando a si mesmo como um “filho da África”, Eduard conectou sua

história com a dos seus pais, que tinham sofrido com embate da Revolução Americana, Francesa e

Haitiana, carregando consigo o estatuto de escravos. A partir disso, chegou-se à documentação de

batismo e de cartas da mãe de Edouard, e também à origem de Rosalie, sua avó, identificada como

de nação Poulard.

Neste capítulo, são abordados vários aspectos da provável vida de Rosalie: o significado

político de pertencer à nação Poulard, seus costumes e políticas peculiares, as condições das viagens

e dos navios em que eram trazidos os cativos da costa do Senegal para Saint-Domingue (Haiti).

Embora  os  autores  não  tenham informações  precisas  sobre  a  viagem de  Rosalie,  o  resgate  de

peculiaridades  do  seu  provável  itinerário  atlântico  forneceu-os  certos  elementos  característicos

acerca dos conhecimentos que pessoas de nação Poulard trouxeram consigo e foram difundidos

durante o tempo em que permaneceram sob o cativeiro no Caribe. Uma destas características era a

familiaridade com a importância da escrita: sabendo ou não ler, pessoas como Rosalie tinham a

consciência que o papel poderia mudar sua condição.

O  segundo  capítulo,  Rosalie...minha  escrava,  relata  o  processo  de  escravização  de

Rosalie  em Saint-Domingue (Haiti)  e  os  fatores  -  como as  revoltas,  repressões  e  a  Revolução

Haitiana - que levaram-na a deixar a ilha e se mudar para Jérémie (Haiti). Ao situar a paulatina

importância  econômica  que  assumiu  Jérémie  (Haiti)  depois  que  Rosalie  se  mudou,  os  autores

reconstituem a história de pessoas de sua rede de relações. Dentre elas, Marthe Guillaume, a negra

livre  que  constituiu  fortuna  com o  comércio  de  compra  e  venda  de  escravos.  Mostram como

prosperou Marthe, a importância da sua rede de conexões e apadrinhamento e de onde provinha sua

renda: do trabalho de escravos, na qual Rosalie era uma. Também expõem fatores que levaram a

região a atrair outras pessoas, como Michel Vincent, cujas aventuras anteriores de colono não deram

certo.

145 A discussão acerca da emergência da História Atlântica e seus postulados teóricos pode ser encontrada no artigo de
Alison Games. GAMES, Alison.  Atlantic history: definitions, challenges, and opportunities. The American Historical
Review, vol. 111, nº 3, 2006, pp. 741-757.
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O capitulo continua tecendo relações entre o contexto em que vivia Rosalie com as

condições da Revolução Francesa, conectando as pressões que homens livres de cor da colônia

exerciam para tentar  fazer  cumprir  as garantias de direitos iguais  e a extensão da cidadania às

pessoas deste estatuto. Dessa forma, observa como discussões mais amplas, como a questão da

cidadania  aos  homens  de  cor,  concedia  no  ano de  1792 pela  Assembléia  Legislativa  Francesa,

influenciou  nos  interesses  locais,  onde os  homens  brancos  conservadores,  ao  verem seu  poder

ameaçado,  entraram  em  confronto  com  poderes  coloniais  acabando  por  induzir  Guillaume,  a

senhora de Rosalie, a vender esta última a um vizinho, um açougueiro que era livre e mulato.  

Partindo  novamente  para  um  contexto  macro,  os  autores  abordam  as  tensões  que

envolviam homens livres de cor e brancos, as repressões sofridas pelos primeiros e as implicações

negativas para os escravos com as alianças estabelecidas entre os brancos do poder local com a Grã-

Bretanha. Da mesma forma, salientam as alianças estabelecidas entre homens livres e escravos, e as

expectativas destes em face da possibilidade de alforria. Neste meio tempo, Rosalie havia voltado

ao poder de sua antiga senhora. Com este acontecimento, os pesquisadores postulam sobre a relação

entre Rosalie e Michel Vincent, que em 1795 tinham dois filhos registrados, embora não possuíssem

um  registro  de  união.  Marthe  Guillaume,  nesse  mesmo  ano,  expressou  o  desejo  de  conceder

liberdade a Rosalie, mas as circunstâncias políticas estavam dificultando a concessão de qualquer

alforria. Nesse tempo, sugerem os autores, é possível que Rosalie vivesse como uma pessoa livre, e

com relativa comodidade com Michel Vincent, considerando que Guillaume não se propôs a fazer

qualquer reivindicação legal sobre ela.

A questão  que  se  coloca  é  que,  embora  Rosalie  provavelmente  vivesse  como uma

mulher livre, o seu estatuto era de uma pessoa “sem documentos”, pois não possuía qualquer titulo

que estabelecesse a legitimidade de seu estatuto civil. O capítulo passa a versar então sobre como o

status de Rosalie, agora grávida do terceiro filho, dificultaria a situação do casal que, diante da

invasão das tropas de Napoleão e a possibilidade de reescravização em Jérémie (Haiti),  viu na

viagem para a França uma alternativa. O capítulo termina abordando as estratégias utilizadas por

aqueles que estavam na mesma situação de Rosalie e sobre como os conhecimentos de tabelionato

de Michel Vincent levaram-no a forjar uma carta de alforria aos moldes do Antigo Regime, uma

forma mais segura que poderia definir o destino da agora, “liberta”.
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O  terceiro  capítulo,  intitulado  A cidadã  Rosalie  inicia  caracterizando  as  diferenças

político-jurídicas entre Haiti e Cuba, um baluarte da escravidão e de colonização espanhola. Versa

sobre quais estratégias as pessoas livres de cor refugiadas do Haiti utilizaram para não voltarem a

serem reescravizadas em Cuba e sobre como, a partir da morte de Michel Vincent, Rosalie, que já

havia homologado o testamento deste, tornou-se sua herdeira e conseguiu com que as autoridades

de Santiago assinassem o documento de alforria forjado ainda em Jérémie. Porém, novamente os

planos de Rosalie são mudados pela conjuntura política das relações conturbadas entre a França

napoleônica e Espanha, e diante dessas circunstâncias, os autores expõem as peculiaridades que

faziam da  Lousiana  o  território  vizinho  mais  atraente  em uma  época  difícil  para  a  população

francesa  que  vivia  em  território  espanhol.  Por  fim,  o  capitulo  termina  discorrendo  sobre  as

possibilidades  e  aprendizados  de  Rosalie,  como a  importância  dos  documentos  dentro  de  uma

sociedade  escravista,  as  implicações  da  sujeição  à  mudança  de  jurisdição  e  a  relevância  do

estabelecimento de uma boa rede de conexões, pois, ao enviar sua terceira filha, Élisabeth com sua

madrinha para New Orleans, viu a indispensabilidade de estar integrada a uma família diante das

condições adversas em que se encontrava.

A travessia no Golfo é o título do quarto capítulo, que desloca o foco narrativo para as

experiências de Élisabeth, filha de Rosalie, em Nova Orleans (Estados Unidos). Os autores atentam

para os percalços pelos quais passaram os refugiados, como Élisabeth, ao entrar no território da

Louisina (Estados Unidos), e sobre como o rótulo de homem livre de cor a eles atribuído gerou

problemáticas mais amplas acerca da questão do estatuto, pois, definia direitos, posição social e

sobrevivência.

Passando  de  considerações  mais  gerais  sobre  a  condição  dos  refugiados  nas  novas

terras, este capítulo passa a abordar as boas condições nas quais Élisabeth estabeleceu com seus

padrinhos, e sua relação com Jacques Tinchant, com quem se casou em 1822. Observa-se então o

que os autores chamaram de uma união emblemática de novas famílias americanas, pois Jacques e

Élisabeth haviam crescido em casas atravessadas por uma linha de cor:  seus pais não puderam

contrair união civil por serem casais “inter-raciais”. A mudança do sobrenome de Elisabeth, que

agregou o sobrenome do seu pai, Vincent, na certidão de batismo dos seus filhos, foi ressaltada

como um fator que a distanciava de sua ascendência escrava, além de suas boas relações com o

tabelião facilitarem essa mudança.
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A despeito das boas condições materiais que pessoas livres de cor como a família de

Jacques Tinchant gozava, eram as restrições impostas pelas leis que geravam um descontentamento

na população de cor livre. Dessa forma, a principal questão deste capítulo é a de que a prosperidade

econômica,  a  estabilidade  material  de  pessoas  de  cor  e  suas  boas  relações  sociais  não  eram

suficientes para mitigar as limitações impostas a elas, pois não podiam contar com direitos pra si e

nem para a educação de seus filhos. Os autores terminam então, discorrendo sobre como Jacques

deixou seus negócios aos cuidados de seu meio-irmão e os motivos prováveis da decisão de viajar

com sua família para a França, onde sua mãe adoecida o aguardava.

O quinto capítulo, com um título bastante sugestivo,  A terra dos direitos dos homens

mostra como as motivações pessoais de migração de Jacques estavam atreladas à promulgação do

Código Civil Francês e a Carta Constitucional de 1814. Ao estabelecerem a igualdade legal a todos

os cidadãos, estendendo a todos o gozo de direitos civis e políticos por homens de cor livres, essa

mudança  na  legislação atraiu  a  família  de Jacques  e  Elisabeth  pela  perspectiva  de  educação e

respeito para os meninos e de direitos para eles próprios, assim como a possibilidade de se tornarem

proprietários de terras.

O acesso a um bom acesso educacional permitidos pela França, na qual os filhos de

Jacques foram inclusos, juntamente com a boa fase dos negócios do mesmo, ocupam as páginas

deste  capítulo,  que relaciona a prosperidade política desta  nação com o gozo dos direitos civis

experimentados no liceu pelos filhos de Jacques e Élisabeth. O filho mais velho do casal, Joseph,

ganha a atenção no final deste capitulo, pois seus interesses particulares pelas aulas sobre direito e

filosofia desvelam, além das idéias e conteúdos que faziam parte da educação formal de alunos

como ele,  o que o legado da Revolução Francesa deixou para a formação das concepções que

professores das universidades tinham acerca de raça, cor, direitos civis e políticos e os militantes

das causas abolicionistas. Porém, este capítulo também termina mostrando como a volta da situação

política conturbada na França, juntamente com as adversidades econômicas enfrentadas por seu pai

levaram Joseph  a  manter  a  tradição  familiar  dos  Vincent-Tinchant  em considerar  atravessar  o

atlântico para, ao lado de seu irmão mais velho Louis, que havia ficado em New Orleans (Estados

Unidos) quando seus pais resolveram viajar para a França, trilhar novos rumos.     

Diante  da  viagem  de  Joseph  para  New  Orleans  (Estados  Unidos),  o  capítulo  seis,

Joseph e seus irmãos, inicia expondo as possibilidades e limitações que ali encontravam homens
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livres de cor, chamando novamente a atenção para a fronteira entre escravidão e liberdade. Joseph e

Louis, diferentemente de seu pai, não possuíam o mesmo conhecimento de produção rural, mas

encontraram na produção e comércio de charutos - uma prática comum entre homens livres de cor -

uma saída para obter lucros. A herança deixada pela madrinha de Élisabeth, composta em parte pela

propriedade de escravos, permitiu a investida neste novo negócio.

Recursos financeiros de Jacques advindos da venda de parte das terras que possuía na

Lousiana (Estados Unidos) forneceram o capital para a expansão dos negócios e, depois de Scott e

Hébrard ocuparem as páginas deste capítulo para contextualizar  o comércio de tabaco entre  os

vários pontos do Atlântico, concluíram que a Bélgica pareceu ser a melhor opção para as investidas

além-mar de Joseph, que passou a morar em Antuérpia (Bélgica) com o resto da família, enquanto

Louis cuidava da parte de produção na Louisiana (Estados Unidos).

Porém, novamente mudam-se os planos dos Tinchant, e agora era o contexto propiciado

pela guerra da Secessão - culminando com a separação da Lousiana da União em 1861 - que levou

os irmãos  Tinchant  a  migrarem novamente  para  os  Estados  Unidos diante  da  má situação dos

negócios. Além dos problemas que Joseph teria que lidar nos negócios, seus pais resolveram enviar

Édouard, seu irmão mais novo, para New Orleans, após este manchar a reputação da família em

Antuérpia (Bélgica). 

A narrativa dos autores chega, assim, a Édouard. Buscar entender como a vida anterior

em  Antuérpia  (Bélgica),  que  permitira  que  tivesse  acesso  a  níveis  educacionais,  acabou

influenciando as opções políticas abolicionistas de Édouard foi o objetivo deste capítulo. Além da

militância pela causa na imprensa, ele acabou envolvendo-se na luta com as tropas da União, mas

sua posição em não lutar novamente e a decisão em permanecer na Louisiana (Estados Unidos)

quando seus irmãos estavam migrando para o México foi a chave para entender os intempéries

daqueles que como Édouard, lutavam pela igualdade de direitos e pelo fim da escravidão: o alto

comando da União era cúmplice dos preconceitos de uma sociedade escravista.

O sétimo  capítulo,  que  tem como título  É preciso  fazer  com que o  termo direitos

públicos signifique alguma coisa, descola o foco de análise para a atuação política de Édouard na

Louisiana (Estados Unidos). Para compreender o entendimento do que Édouard tinha acerca do

conceito de cidadania, os autores retomam a bagagem intelectual trazida da França, que explica a

definição do que ele entendia por direitos públicos, ao mesmo tempo em que observam a cautela
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que teve ao utilizar o termo igualdade de direitos nos Estados Unidos, dadas as particularidades

segregacionistas deste país.

A posição ideológica de Édouard, atrelada ao seu apoio político à União é destrinchada

ao longo do capítulo, que mostra principalmente como Édouard ganhou suporte político e participou

ativamente  da  promulgação  da  Constituição  da  Louisiana.  O  reconhecimento  à  cidadania,

independente de cor,  foi uma conquista prevista nesta Constituição,  que juntamente com outros

debates visando direitos à população de cor levaram os pesquisadores a conjecturarem em que

medida as limitações sociais impostas aos antepassados destes sujeitos podem ter colaborado para a

intenção de debater esses ideais.

Embora nem todas  as  idéias  de Édouard  fossem acatadas  no texto  final,  os  autores

versam sobre os direitos públicos que essa Carta permitiu as pessoas de cor, e sobre seus reflexos na

arena legal, como a permissão para que pessoas provenientes de famílias humildes pudessem, por

exemplo, entrar na justiça caso fossem barradas em lugares de comércio.

A despeito dessas conquistas, este capítulo mostra como os direitos às pessoas de cor

previstos nessa Constituição, ao conflitar com os interesses da Suprema Corte, fizeram com que os

artigos referentes a direitos públicos fossem removidos e com que Édouard e seus companheiros

perdessem  poder  e  consequentemente,  o  emprego  com  o  aumento  do  segregacionismo,

principalmente nas escolas. Edouard lecionava, e essa situação forçou-o, juntamente com a família

que formou, a migrar. Por fim, o capítulo termina discutindo os motivos para Édouard escolher

Mobile (Estados Unidos) como o lugar que teria que reconstruir sua vida. 

Horizontes de comércio,  o oitavo capítulo, desloca o foco para a história dos outros

filhos de Jacques Tinchant e Elisabeth Vincent: Jules, Pierre e Joseph, para mostrar o que teria

acontecido com eles após a abertura do comércio de charutos, quando cada um cuidou de uma parte

do  comércio.  Resgatam  as  intempéries  que  Jules  e  Pierre  passaram quando  trabalham com o

comércio  no  México  sob  a  influência  e  ocupação  francesa  para  mostrar  como  as  guerras

atrapalharam seus negócios e dos motivos da migração de Joseph para o México.

A forma como os quatro irmãos mais velhos da família Tinchant se estabeleceram com a

produção  e  comércio  de  charutos  é  mostrada  através  dos  vários  percalços  e  intrigas  que  os

acompanhavam. O grande acúmulo de dívidas foi apontando como a principal causa da migração de

Joseph,  que  em busca  de  novos  mercados,  mudou com a  família  para  Havana,  onde  fez  boas
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relações  e  novamente  a  viagem para  a  Antuérpia  (Bélgica),  finalmente  obtendo sucesso com a

criação de uma companhia de charutos com o nome de Tinchant y Gonzales. Os autores observam

então,  como  a  conexão  entre  este  nome  com  a  América  Latina,  juntamente  com  a  cidadania

mexicana conseguida anteriormente por Joseph, reforçaram aos seus charutos um ar de qualidade,

distanciando-o da identidade da ascendência de escravos que foram trazidos para a América.  A

invenção desta “tradição”, portanto, criou um status que permitiu o sucesso na produção e venda de

charutos.        

Passa-se então à analise da sina de Édouard. Estabelecendo a sua companhia de charutos

em  Mobile  (Estados  Unidos),  dedicou-se  aos  afazeres  de  um  homem  de  negócios  e  as

responsabilidades de pai de família, principalmente porque era um mau momento para se envolver

com política em Mobile, visto que o Alabama era um estado extremamente racista. Quando estava

começando a se estabelecer, ele e sua família desaparecem de Mobile e se mudam repentinamente

para Antuérpia (Bélgica). Os autores atribuem essa mudança a motivações por política, negócios e

família, uma vez que Édouard fora trabalhar com Louis e chamou a nova política republicana na

presidência de “leis abomináveis” e “preconceitos ignorantes”.

Enquanto Édouard nunca fez questão de relacionar seus charutos à Havana ou a Europa,

e sempre relacionando o nascimento de seus pais as lugares que lembravam deles, Joseph e seus

descendentes faziam referências a origens aristocratas espanholas e francesas que achavam estarem

entre seus antepassados e, nessas atitudes, residem as diferenças entre os irmãos: a exclusão da

menção de exílio, a luta pelo republicanismo e por igualdade de direitos foram excluídas dessa

narrativa  sobre  a  ascendência  familiar  por  parte  daqueles  que  obtiveram  sucesso  comercial

cosmopolita, que não queriam ser associados a preconceitos de cor.

Após o capítulo anterior focar no sucesso econômico dos irmãos Tinchant, o nono e

último capítulo, intitulado  Cidadãos para o bem da nação,  mostra como a questão da cidadania

alcançada  a  nível  nacional  devido  às  múltiplas  viagens  atlânticas  de  Joseph  e  seus  irmãos

interferiram por um lado, na tentativa dos irmãos Joseph e Ernest, no ano de 1892, em buscar a

grande naturalisation, que conferia direitos políticos e civis a um cidadão belga e por outro de

Édouard de buscar a nacionalidade francesa. 

Chama-se atenção aqui para as restrições da lei  e o preconceito racial,  embates que

Rosalie e seus descendentes tiveram que lidar, desenvolvendo táticas engenhosas: ora fugiam de
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guerras, ora participavam, ora expressavam-se politicamente, ora calavam-se. A reivindicação da

cidadania e de nacionalidade nos diversos lugares que estiveram, juntamente com todas as ações

mobilizadas  ao  longo  desta  narrativa,  permitiram  perceber  a  magnitude  de  forças  que  foram

necessárias para o alcance de seus direitos.

“Por um motivo racial” foi o título escolhido pelos autores para narrar a odisséia de

Marie-José Tinchant. O relato da ousadia da neta de Joseph Tinchant na imprensa, nos tribunais e

sua participação política na guerra como militante presa permitiram aos autores perceber como as

questões raciais interferiram na construção de uma memória política sobre a mesma, pois, quando

os descendentes de Marie-José entraram na justiça, alegando serem beneficiários de uma prisioneira

política, a justiça belga atribuiu à razão de sua prisão pelos nazistas como sendo um motivo racial.

Quando  a  filha  de  Marie-José,  em  2010  finalmente  conseguiu,  por  parte  das  autoridades  de

Bruxelas, o reconhecimento da prisão de sua mãe como prisioneira política, já havia migrado para o

México em busca de suas raízes familiares naquele país.

A partir da observação da escrita dos capítulos, percebemos como os autores de Provas

de  Liberdade evocam  a  trajetória  de  alguns  indivíduos  do  passado  através  da  sequência  dos

acontecimentos e das interações conscientes destes com um contexto maior, trabalhando sempre

com um “jogo de escalas” para explicar como uma conjuntura de guerra, ou de luta política, por

exemplo, influiu em suas atitudes. Assim, Scott e Hérbrard, ao tentar compreender as ações destes

indivíduos, reproduzem no interior deste discurso desdobrado, a relação entre um lugar do saber e

sua exterioridade. É essa distorção que nos permite então, perceber ocultos no texto, sobre o lugar

de onde falam seus autores.

Concomitantemente,  ao  colocar  em  cena  a  trajetória  destes  sujeitos,  a  construção

narrativa dos autores permite que a sociedade se situe em relação a um passado e abre espaço para o

presente.  Como  observou  Certeau,  a  escrita  “faz  mortos  para  que  os  vivos  existam.  Mais

exatamente, ela recebe os mortos, feitos por uma mudança social,  a fim de que seja marcado o

espaço aberto por este passado e para que, no entanto, permaneça possível articular o que surge com

o que desaparece.” (CERTEAU, 1982, p. 107). A família Tinchant e os indivíduos estão mortos e os

percalços, intempéries, forças que eles tiveram que lidar morreram com eles, naquela sociedade que

é diferente da nossa, como o livro de Scott permite observar. Ao mesmo tempo em os descendentes

dos Tinchant se afastavam dos estigmas e estereótipos atribuídos à ascendência africana, não tendo
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que lidar com as mesmas situações que seus antepassados, constituíam uma memória familiar, e é

essa memória que revela permanências e conecta o mundo dos vivos àquele “enterrado” pela escrita

da história.
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